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SUBTOTAL 240 81.840,00 81.840,00
 
TOTAL 100 35.820,00 35.820,00
TOTAL 112 3.424.020,00 3.424.020,00
TOTAL 240 81.840,00 81.840,00
TOTAL 281 1.026.700,00 1.026.700,00
TOTAL GERAL 4.568.380,00 4.568.380,00
 
OBS: 
A) INCISOS DO ART. 43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320 DE 17/03/64
1 - SUPERÁVIT FINANCEIRO 3 - ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO
2 - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 4 - OPERAÇÃO DE CRÉDITO
 
B) GND - GRUPO DE NATUREZA DA DESPESA
1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 2 - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4 - INVESTIMENTOS
5 - INVERSÕES FINANCEIRAS 6 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

ATOS NORMATIVOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Secretaria de Estado de Fazenda

RESOLUÇÃO/SEFAZ Nº 3.088, DE 26 DE MARÇO DE 2020.

Dispõe sobre o Regime Excepcional de Teletrabalho no âmbito da Secretaria 
de Estado de Fazenda, para a prevenção da transmissão e da proliferação 
da COVID-19 no território sul-mato-grossense, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no exercício da competência que lhe confere o art. 
2º do Decreto nº 15.395, de 19 de março de 2020, e o art. 4° do Decreto n° 15.398, de 20 de março de 2020, e

Considerando o disposto no Decreto nº 15.391, de 16 de março de 2020, que dispõe sobre as me-
didas temporárias a serem adotadas, no âmbito da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, para 
a prevenção do contágio da doença COVID-19 e enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (SARS-CoV-2), no território sul-mato-grossense; 

Considerando o disposto no Decreto nº 15.396, de 19 de março de 2020, que declara, no âmbito 
do Estado de Mato Grosso do Sul, situação de emergência em razão da pandemia por Doenças Infecciosas Virais 
– COVID-19, amplia as medidas de prevenção a serem adotadas no território sul-mato-grossense, e dá outras 
providências;

Considerando o disposto no Decreto nº 15.395, de 19 de março de 2020, que institui o Regime 
Excepcional de Teletrabalho no âmbito da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, para prevenção 
da transmissão e da proliferação da COVID-19 no território sul-mato-grossense, e no Decreto nº 15.398, de 20 
de março de 2020, que estende, em caráter provisório, a adoção do referido Regime, a partir de 23 de março de 
2020, como medida necessária à continuidade do funcionamento da Administração Pública Estadual;

R E S O L V E:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o Regime Excepcional de Teletrabalho de que tratam os De-
cretos nº 15.395, de 19 de março de 2020, e nº 15.398, de 20 de março de 2020, aplicável, em caráter temporá-
rio e com prazo determinado, a todos os servidores, no âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda, que em razão 
da natureza de suas atribuições, tenham condições de prestá-las remotamente e sem prejuízo ao serviço público.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos servidores cujas atividades 
presenciais sejam essenciais para atendimento dos serviços públicos e das necessidades inadiáveis da comunidade.

Art. 2º Para efeitos desta Resolução entende-se por teletrabalho as atividades realizadas 
remotamente, fora das dependências físicas da repartição, mediante a utilização de internet e/ou equipamentos 
de informática e comunicação, de caixa de correio eletrônico (email) ou telefone, simultaneamente ou 
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alternativamente, necessários e disponíveis para a execução de suas atividades.

Art. 3º As Superintendências, as Coordenadorias ligadas diretamente a essa Secretaria, e o 
Tribunal Administrativo Tributário devem:

I - adotar as medidas necessárias, no âmbito de sua competência, para cumprimento desta 
Resolução;

II - identificar os servidores que, em razão da natureza do trabalho:

a) passem a exercer as suas atribuições remotamente;

b) devam exercer suas atribuições presencialmente, em regime de revezamento;

c) devam ser dispensados das suas atividades;

III – estabelecer metas individuais de desempenho e de produtividade compatível com a carga 
horária semanal de trabalho a ser cumprida pelo servidor.

§ 1° Os servidores que tenham mais de 60 (sessenta) anos e os portadores de doenças crônicas 
que compõem grupo de risco e das doenças relacionadas no § 1° do art. 15 do Decreto n° 15.391, de 16 de março 
de 2020, devem, sucessivamente:

I - executar suas atividades por trabalho remoto, se possuírem recursos tecnológicos disponíveis 
de que trata o art. 2° desta Resolução;

II – ser dispensados temporariamente de suas atividades, devendo ficar disponíveis para atendi-
mento da chefia, por meio telefônico ou email, podendo a referida dispensa ser alterada a qualquer momento, de 
acordo com a necessidade do serviço.

§ 2° Aplica-se o disposto no inciso II do § 1° deste artigo aos casos em que o trabalho presencial seja 
interrompido, por motivo justificado, e não seja possível a realização do teletrabalho. 

§ 3° A relação com a identificação dos servidores a que se refere o inciso II do caput deste artigo 
deve ser encaminhada à Coordenadoria de Gestão de Pessoas para as anotações necessárias, inclusive abono de 
faltas justificadas, no caso dos servidores temporariamente dispensados de suas atividades.

§ °4 Os servidores a que se referem as alíneas “a”e “c”do inciso II do caput deste artigo ficam, tem-
porariamente, dispensados da assinatura de registro de ponto.

Art. 4° Os servidores que desempenharão suas atividades pelo Regime Excepcional de Teletrabalho devem:

I - manter contato com a chefia imediata a respeito da evolução do trabalho e eventuais dificul-
dades que possam atrapalhar seu desempenho;

II - manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos nos dias e horários de 
sua jornada de trabalho;

III - consultar diariamente seu e-mail institucional e o Sistema de Comunicação Eletrônica (eDO-
CMS), se for o caso;

IV - atender às convocações para comparecimento às dependências do órgão, sempre que ne-
cessário.

§ °1 Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV do caput deste artigo aos servidores dispensados 
de suas atividades nos termos previstos nesta Resolução.

§ °2 Os servidores em regime de teletrabalho e os servidores dispensados de suas atividades po-
derão ser convocados, a qualquer momento, para realizar atividades presenciais, observadas, para tanto, todas 
as medidas preventivas e de segurança exigidas para a ocasião. 

§ °3 Verificado o descumprimento de quaisquer das disposições contidas no caput deste artigo ou em caso 
de denúncia identificada, deverá o agente prestar esclarecimentos à chefia imediata, para a adoção das providên-
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cias necessárias à apuração da responsabilidade.

Art. 5° A Superintendência de Administração Tributária pode estabelecer formas diferenciadas de aten-
dimento nas Agências Fazendárias, Postos de Atendimento, Postos Fiscais e nas demais unidades de atendimento 
de sua competência, necessárias à manutenção do funcionamento dos serviços e de acordo com a peculiaridade 
de cada unidade.

§ °1 Os serviços somente serão prestados presencialmente quando não estiverem disponíveis por meio ele-
trônico ou por telefone.

§ °2 Na hipótese de atendimento presencial, a Superintendência de Administração Tributária deve:

I - estabelecer turnos de revezamento, de forma a preservar a continuidade do atendimento pre-
sencial, observando as medidas preventivas e de segurança dos servidores e dos cidadãos;

II – adotar medidas para controle do acesso de pessoas às dependências da repartição, não per-
mitindo a aglomeração de pessoas.

Art. 6º Aplica-se, no que couber, as disposições do art. 3º desta Resolução à Corregedoria-Geral 
da Administração Tributária, a Ouvidoria Fazendária, a Assessoria Legislativa e a Assessoria de Representação na 
COTEPE/CONFAZ.  

Art. 7º As metas a que se refere o inciso III do caput do art. 3º desta Resolução, observadas as 
disposições do Decreto nº 15.395, de 2020:

I - em relação do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização (TAF), podem ser as definidas no 
acordo de metas da produtividade fiscal ou outras estabelecidas pela chefia imediata;

II – para os demais servidores, devem ser estabelecidas pelas chefias imediatas.

Art. 8° Na aplicação das disposições desta Resolução devem ser observadas as regras gerais pre-
vistas nos Decretos nº 15.391, de 16 de março de 2020, nº 15.395, de 19 de março de 2020, n° 15.396, de 19 
de março de 2020, e n° 15.398, de 20 de março de 2020.

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e permanecerá vigente até a 
edição de outro normativo em sentido contrário.

Campo Grande - MS, 26 de março de 2020.

LAURI LUIZ KENER

Secretário de Estado de Fazenda, em exercício

RESOLUÇÃO/TAT/MS N° 001/2020, de 26 de MARÇO DE 2020.

Dispõe, complementarmente, sobre o Regime Excepcional de Teletrabalho 
no âmbito do Tribunal Administrativo Tributário(TAT/MS), e dá outras pro-
vidências.

 		  O PRESIDENTE DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, no uso das atribuições que lhe defere o art. 153, II, art. 154, VI, da Lei n. 2.315, de 25 de outubro de 2001, 
art. 15, “caput”, XVII, e XXVIII, do Regimento Interno/TAT, aprovado pelo Decreto n. 14.320, de 24 de novembro 
de 2015, e com fundamento no art. 2º do Decreto Estadual nº 15.395, de 19 de março de 2020, no art. 4º do 
Decreto Estadual nº 15.398, de 23 de março de 2020, e no art. 2° da Resolução SEFAZ/MS nº 3.085, de 23 de 
março de 2020, e
Considerando a instituição, pelo Decreto Estadual nº 15.395, de 19 de março de 2020, do Regime Excepcional 
de Teletrabalho no âmbito da Administração Pública Estadual, tendo por objetivo garantir a produtividade e a 
qualidade do trabalho do servidor público, no período de enfrentamento da emergência de saúde pública de im-
portância internacional, decorrente do coronavírus (SARS-CoV-2), bem como racionalizar tarefas e alocação de 
recursos humanos e financeiros;
Considerando a obrigatoriedade de aquiescência, também, ao princípio da continuidade do serviço público,


